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PROCESSO L|C|TATOR|O No 0022023

CONTRATO N.O í36/2023, QUE ENTRE SI CELEBRA'I O
uutttcípto DE cuÃ GRANDE E A EfltpREsA vtvA
DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS EIRELI NE, PARA OS F,,VS
QUESE ESPECIFICA.

Aos 18 (dezoito) dias do mês de abril de 2023, de um lado o MUNICíHO DE CHÃ GRANDE com sede e foro em
Pernambuco, localizado à Avenida Sâo José, no 101, Centro, Chã Grande - PE, inscrito no C.N.P.J./MF sob o no
11.0/t9.806/0001-90, neste ato representada pelo Prefeito Municipal Sr. Diogo Alexandrc Gomes Neto, brasileiro,
casado, comerciante, nomeado por meio da Ata da Sessão de Posse datada em A11O112021 , portador da Carteira
de ldentidade no 4.679.002 SSP/PE, CPF no 866,582.714-53, no uso da atribuiçâo que lhe confere o ORIGINAL,
neste eto denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa Mva Distribuidora de Produtos Eireli ME,
inscrita no CNPJ sob o no 20.008.&111000í-17, estabelecida à Avenida A, S/No - Galpão A - Dom Helder Câmara
- GaranhuníPE - CEP: 55.29$970, neste ato representada por seu Representante Legal, Sr. Silvandro Diego de
Albuquerque Feneira, portador da Carteira Nacional de Habilitação No 04489071443, expedida pelo Departamenlo
Estadual de Trânsito de Pemambuco, CPF/MF No 071.955.624-41, donvante denominada CONTRATADA,
pactuam o presente Contrato, cuja celebragão é deconente Processo Licitatório no 002/2023 - Pregão
Eletrônico no 0O212023 - Ata de Registro de Preços n'015/2023 - doravante denominado PROCESSO e que se
regerá pela Lei Federal no 8.666 de 21 de junho de 1993, e modificaçóes subsequentes; pelos termos da proposta
vencedora, perte integrante deste contrato; pelo estabelecido no Edital e seus anexos, pelos preceitos de direito
público, aplicando-se-lhes supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposiçôes de direito
privado; atendidas as cláusulas, e condições que se enunciam a seguir:

cúusuLA PRIMEIRA - DO OB.JETO - Aquisição de materiais auxitiares para a instalaçáo de braços e
luminárias LED, para atendimento ao Termo de Cooperação Técnica Íirmado no âmbito do Procel Reluz para
implementação de ações de eficiência energética no sistema de iluminação pública do Município de Châ Grande -
PE, conÍonne especiftcaçóes e quantidades indicadas no Anexo ll, parte integrante deste contrato independente
de transcrição.

Parágrafo Primeiro - O presente Contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte.

cúusulá SEGUNDA - DA FINALIDADE - O objeto destê Contrato destina-se ao desenvolvimento das
atividades normais da Secretaria de Urbanismo do Município de Chã Grande, através do Termo de Cooperação
Técnica TCT-PRF-0221 2022.

CúUSULA TERCEIRA - DO PRAZO - O presente Contreto vigorará até 31 de dezembro de 2023, contados a
partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos da legislaçâo pertinente.

CúUSUI.A QUARTA . DO VALOR E CONDICÕES DE PAGAMENTO - ATribUi-SE A ESSE CONITAIO O VAIOr dE R$
2.754,24 (Dois mil, setecentos e cinquenta e quatro reais e vinte e quatro centavos) referente ao valor total do
objeto previslo na Cláusula Primeira, para a totalidade do período mencionado na Cláusula Terceira, conforme
detalhamento a seguir:

ITENS - EXCLUSIVO MICROEMPRESAS E EMPRESAS

Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta conente de contralada, por
ordem bancária, em até 30 (trinta) dias consecutivos, a @ntar do recebimento deÍinitivo, quando mantidas as
mesmas condi@es iniciais de habilitação e caso não haja fato impeditivo pere o qual tenha conconido à
contratada.

Item Descrição Marca Unidade Quantidade Valor
Unitário R$

Valor
Total R$

o2
Parafuso francês 5/8 ('t6mm) por 350mm para cintas
e bracos fixados em Dostes de circular de concreto. Ciser UND. 608 ,í,53 2.751,24

Parágrafo Segundo - Os pagamentos serão realizados integralmente, em coírespondência com os
efetivamente entregues no mês anterior ao do pagamento.

Parágrafo Terceiro - A nota fiscal devidamente atestada deverá ser apresentada na Secretaria de
Município de Chã Grande/PE, Localizada na Avenida Sáo José, n' 101, Centro, Chã Grande/PE.

Parágrafo QuaÉo - Por oca§ão do pagemento a contratada deverá apresentar:

a) CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF, comprovando regularidade com o

do
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b) Certidão Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e INSS,
expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;
c) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, expedida pela Justiça do Trabalho,
comprovando a inexistência de débitos inadimplidos peranle a Justiça do Trabalho;
d) Prova de regularidade com as Fazendas Estadual e Municipal do domicílio ou sede da contratada.

Paágrafo Quinto - O pagamento será realizado, após a apresentação pela Contratada da nota fiscal
devidamente preenchida e indicaçáo do banco, agência e conta banúria da empresa que receberá o valor do
objeto.

Paágrafo Sexto - Não haverá, sob hipótese alguma, pegamento antecipado.

PaÉgrafo Sétimo - Nenhum pagamento será eÍetuado à adjudicatária enquanto pendente de liquidaçáo qualquer
obrigação. Esse fato não será gerador de direito a reajustamento de preços ou à atualização monetária.

Parágrafo Oitavo - A nota Íiscal que for apresentada com eÍro, ou observada qualquer circunstância que
desaconselhe o pagamento, será devolvida à contratada, para correção e nesse caso o prazo previsto no
parágrafo primeiro será intenompido. A contagem do prazo previsto para pagamento Eerá iniciada a partir da
respectiva regularizaçáo.

PaÉgrafo Nono - Eventuais atrasos nos pagamentos imputáveis à contratada não gerarão direito a qualguer
atualização.

Parágrafo Décimo - A adjudicatária nâo poderá apresentar nota Íiscal/Íatura com CNPJ/MF diverso do registrado
no Contrato.

PaÉgrafo tXcimo Primeiro - Deverâo eíar indusos nos preços apresentados lodos os gastos do frete,
embalagem e todos e quaisquer tributos, sejam eles sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de
qualquer outra natureza resultantês da execução do contrato.

cúusuLA QUTNTA - DA ATUALIzAcÃo MoNETÁR|A - oconendo atraso no pagamento, e desde que para
lanto, a contratada não tenha conconido de alguma forma; haverá incidência de atualização monetária sobre o
valor devido, pela variaçáo acumulada do IPCA/IBGE oconida entre a data final prevista para o pagamento e a
data de sua efetiva realizaçâo.

CúUsULÁ SEXTA - DO REAJUSTE - Não será concedido reajuste ou coneção monetária ao valor do Contrato.

PaÉgrafo Único - Fica assegurado o reequilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do Contrato, mediante a
superveniência de fato ímprevisível nos termos e forma estabelecida no artigo 65, inciso ll, d da Lei 8.666/93
mediante provocação da contratada, cuja pretensão deverá estar suficientemente comprovada através de
documento(s).

CúUSULA SETIMA - DA ExEcUCÃo Do oBJETo Do coNTRATo - os produtos adquiridos deverâo ser
entregues no Almoxarifado Central, localizado na Rua Joaquim José Miranda, no 19-A - Manoel Simões Barbosa -
Chã Grande - PE (Salâo Paroquial), ocasião em que será procedida a conferência dos produtos entregues, e a
veriÍicaçâo se esülo de acordo eÂm as características e quantitaüvos descritos na Ordem deFornecimento.

PaÉgrafo Primeiro: Os produtos deverão ser entregues em até 30 (trinta) dias corridos, a contar do
recebimento da Ordem de Fomecimento emitida pela Secretaria de Urbanismo do Município de Chã Grande, no
hoÉrio de 07h00min as í3h00min.

Parágrafo Segundo: Os produtos serâo recebidos definitivamente após a veriÍicaçáo da qualidade e quantidade
dos produtos e consêguente aceitação, mediente atestedo do sêtor responsável.

Parágrafo Terceiro: O transporte, earga e a descarga dos produtos conerão por conta da Contratada, sem
qualquer custo adicional solicitado posteriormente ao Município.

Parágrafo Quarto: O recebimento provisório ou definitivo dos produtos e do objeto não exclui a responsabilidade
da Contratada pelos prejuízos resultantês da inconeta execução do contrato.

Parágrafo Quinto: A Contratada Íicará obrigada a trocaÍ o produto que vier a por náo alender à
especiÍicaçáo do Anexo ll/Ordem de Fornecimento, sem que isto acenete ônus à administraçáo ou
importe na relevância das sanções previstas na legislação vigente. O par:a entrcga do(s) novo(s)
produto(s) seá de até 48 (quarenta e oito) horas contadas em
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das pena

a contar da notificação
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Parágrafo Sexto: Os produtos serão recebidos de modo imediato e deÍinitivo, sendo de responsabilidade do
fornecedor beneficiário os padr6es adequados de segurança e qualidade, cabendo-lhe sanar quaisquer
irregularidades detectâdâs quando da utilização dos mesmos.

Panágrafo Sétimo - Será designado o servidor Gilvan Pontaleão, matrícula 346924, Secretário Municipal de
Urbanismo, como GESTOR DO CONTR.ATO o servidor Sérgio Fernandes de Carvalho, matrÍcula 346922,
Secretário Municipal de Governo, como FISCAL DO CONTRATO, responsável pelo acompanhamento e
fiscalização da entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução
e determinação, tudo o que for necessário à regularizaçáo de falhas ou defeitos observados na execução do
Contrato.

CúUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATACÃO - A subcontratação depende de autorizaçáo prévia da
Contretante, a quem incumbe avaliar se a subcontrataçâo cumpre os requisitos de qualificaçáo técnica, além da
regularidade fiscal e trabalhista necessários à execução do objeto.

Paágrafo Primeiro - A Contratada, na execuçáo do contrato, sem p§uízo das responsabilidades contratuais e
legais, podeÉ subcontretar parte do objeto deste termo de referência, até o limite máximo de 300/0, com prévia
autorizaçâo do Município de Chã Grande.

PaÉgafo Segundo - Em qualquer hipótese de subcontrataçâo, permanêce a responsabilidade integral da
Contratada pela perfeita execuçâo contratual, cabendo-lhe realizar a supervisâo e coordenação das alividades da
subcontratação, bem como responder perante a Contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações
contratuais conespondentes ao objeto da subcontrataçáo.

cúusulA NoNA - DAS OBRIGACÕES DA CONTRATADA - É responsabilidade da CONTRATADA a
execuçáo objeto contratual em estreita observância da legislaçáo vigente para contrataçôes públicas, as
especificaçóes técnicas contidas no edital e seus anexos, bem como em suas propostas, assumindo integralmente
as seguintes obrigações:

a) Realizar o Fomecimento em conformidade com o Termo de Refeéncia, o Contrato ou a Ata de Registro
de Preços,
b) Responder pelos danos e/ou prejuÍzos causados Município de Chá Grande ou a terceiros, por
ocorrência de problemas em virtude da exeançáo do Contrato, salvo na oconência de caso foíluito, ou força
maior, apurados na forma da legislação vigente;
c) Acatar e facilitar a açâo da fiscalizaçáo do Município, cumprindo as exigências da mesma;
d) Responsabilizar-se pelo transporte dos Materiais, de seu estabelecimento até o local determinado pelo
Município, bem como pelo seu descarregamento,
e) Responsabilizar-se pelos encargos deconentes do cumprimento das obrigações contratuais, bem como
pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e
municipais, que incidam ou venham incidir sobre o objeto deste Termo de Referência, bem como
apresenlar os respeclivos comprovântes, quando solicitados pelas Secretarias Demandantes;
0 Comunicar à gestão de contratos, a qualquer tempo, toda anormalidade que possa prejudicar a
execuçâo do Contrato, prestando os esclarecimentos pertinentes e, quando for o caso, providenciando a
devida coneçáo;
g) Não transÍerir a outrem, o objeto do Contrato;
h) Alem de outros documentos que possam ser exigidos em Edital e/ou Conlrato, os fomecedores também
deverão apresentar Dedaraçáo de que o Material fomecido sêrá substituído, sem ônus para as Secretarias
Demandantes, caso o mesmo não esteja de acordo com exigências deste Termo, do Edital ou do Conlrato;
i) Emitir uma Nota Fiscal de venda para cada Ordem de Fomecimento enviada, onde conste, no mínimo,
no(s) do(s) item(s), quantidade fomecida, valor unitário e valor total. As informaçóes deverão estar dispostas
lado a lado, Material a Material, de modo a viabilizar a conferência,

i) Substituir imediatamenle os materiais em desconformidade com as especificações da ata/contrato ou
em desacordo com a arte/matriz fornecida pela CONTRATANTE, sem ônus pera es Secretarias;
k) Manter número telefônico e e-mail atualizados de escritório ou firma para contato e intermediação junto
à contretente.

GúUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGACÕES DO CONTRATANTE - Sâo obrigaçoes do Município de Chã Grande:

a) Fomecer as artes/matrizes dos produtos para a CONTRATADA;
b) Acompanhar a execu$o do objeto deste Termo de Referência e efetivar a satisfaçáo do cédito
contratada nos termos dispostos neste instrumênto, no respectivo Edital e no Contreto;
c) Prestar quaisquer esclarecimentos gue venham a ser Íormalmente solicitedos pêle contretada
sejam pertinentes ao objeto do presente Termo de Referência, do Edital ou do Contrato;
d) Notificar por escrito a CONTRATADA, por qualquer inegulaídade relacionada ao contrato;
e) As Secretarias Municipais Demandantes não estáo obrigadas a adquirir uma nima

que
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produtos, Íicando ao seu exclusivo critério a definiçáo da quantidade e do momento da aquisiçáo;
f) Os instrumêntos contratuais de Íomecimento dos maleriais serão elaborados conforme minuta que
constará anexa ao edital de licitagáo e a fiscalizaçáo e gestão será Íeita por servidor designado através de
Portaria exarada por cada Secretário demandante respeciivamente.

CúUSULA DÉctMA PR|MEIRA - DAS PENALIDADES - Com fundamento no Art. 7" da Lei Federal n.o

10.52012002, Íicará impedido de licitar e contratar com a Administraçáo Pública Municipal, pelo prazo de até 5
(cinco) anos, sem prejuízo de multa de até 30% (trinta por cento), do valor estimado para ARP e demais
comina@es legais, nos seguintes casos:

a) Apresentar documentaçâo falsa;
b) Ensejar o rêtardamento da execução do objeto;
c) Falhar na execuçâo do contrato;
d) Não assinar a Ata de Registro de Preços e Contrato no prazo estabelecido;
e) Comportar-se de modo inidôneo:
f) Não mantiver a proposta;
g) Deixar de entregar documentaçáo exigida no certame;
h) Cometer fraude fiscal;
i) Fizer declaração Íalsa.

PaÉgrafo Primeiro - Para condutas descritas nas alíneas "a","d', "e", T', "9"; 'h" e "i", será aplicada multa de no
máximo 30% (trinta por cento) do valor do contrato.

PaÉgrafo Segundo - O relardamento da execuçâo previsto na alÍnea "b", estará conÍigurado quando a
Contratada:

a) Deixar de iniciar, sem causa justificada, a execução do contrato, após 07 (sete) dias, contados da data
constante na ordem de fomecimento;

b) Deixar de realizar, sem causa jusüficada, as obrigaçôes definidas no contrato por 03 (tÉs) dias seguidos
ou por 10 (dez) dias intercalados.

Parágrafo Terceiro - Será deduzido do valor da multa aplicada em razâo de falha na execuçâo do contrato, de
gue trata a alínea "c", o valor relativo às multas aplicadas em razâo do PaÉgrafo Sexto.

Parágrafo QuaÉo - A falha na execuçâo do contrato prevista no subitem "c" estará configurada quando a
Contratada se enquadrar em pelo menos uma das situaçôes previstas na tabela 3 do item Parágrafo Sexto desta
cláusula, respeitada a graduação de infraçóes conforme a tabela 1 a seguir, e alcançar o total de 20 (vinte) pontos,
cumulativamente.

PaÉgrafo Quinto - O comportamento previsto no Parágrafo Quarto estará configurado quando a Contratada
executar atos tais como os descritos nos artigos 92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei no

8.666/1993.

Parágrafo Sexto - Pelo descumprimento das obrigações conlratuais, a Administraçâo aplicará multas conÍorme a
graduaçáo estabelecida nes tabelas seguintes:

TABELA 2

1

Grau da lnfracão Pontos da lnfracâo
21

2 3
ó 4
4 5

5 I
6 10

Gmu Correspondênci
1 0,2% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da obrigaÇão.
2 0,4% sobre o valor da ordem de fomecimento a que se refere o descumprimento da obrigaÇão.
3 0.8% sobre o valor da ordem de Íomecimento a que se refere o descumprimento da obrigaÇão.
4 1.6% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se refere o descumprimento da obriqaçáo.
5 3.2% sobre o valor da ordem de fornecimento a que se reÍere o descumprimento da obnoaçáo,/ l/
b 4,0% sobrc o valor da ordem de Íornecimento a que se refere o descumprimento da obrigaç{ó. I
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TABELA 3

PaÉgrafo Sétimo - A sançáo de multa poderá ser aplicada à Contratada juntamente com a de impedimento de
licitar e contratar estabelecida no CapuÍ desta cláusula.

Parágrafo Oitavo - As infrações serão consideradas reincidentes se, no prezo de 07 (sete) dias corridos a contar
da aplicaçáo da penalidade, a Contratada cometer a mesma infraçâo, cabendo a aplicaçâo em dobro das multas
correspondentes, sem prejuízo da rescisâo contratual.

Parágrafo Nono - Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de
Penalidade - PAAP, devendo ser observado o disposto no Decreto Estadual no 42.19112015 e no Decreto Estadual
no 44.94812O17.

PaÉgrafo Décimo - A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser desconlado do pagamento a
ser efetuado ao contratado.

PaÉgrafo Décimo Primeiro - Após esgotados os meios de execuçáo direta da sanção de multa indicados no
Parágrafo Décimo acima, o contratado será notificado para recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze)
dias, contados do recebimento da comunicaçáo oficial.

Parágnafo Décimo Segundo - Deconido o prazo previsto no Parágrafo EÉcimo Terceiro, o contratante
encaminhará a multa para cobrança judicial.

Parágrafo Décimo Terceiro - A Administração poderá, em situações excepcionais devidamente motivadas,

Item Descricão Grau lncidência

1

Executar fomêcimento incompleto, paliaüvo, provisório como por
caÉter permanente, ou deixar de prcvidenciar recomposição
complementar.

2 Por Ocorrência

2
Fomecer informaçâo pérfida de fornecimento ou substituir material
licitado por outro de qualidade inferior.

2 Por Ocorrência

3
Suspender ou intenomper, salvo motivo de forçe maior ou ceso fortuilo,
os fomecimentos @nlratados. 6

Por dia e por tarefa
desionada

4
Utilizar as dependências da Contratante para Íins diversos do objeto do
contrâto.

5 Por Ocorrência

E Recusar a execuçáo de fomecimento determinado pela Fiscalização,
sem motivo justiÍicado. 5 Por Oconência

6
Permitir situaçáo que crie a possibilidade de causar ou que cause dano
Íisico. lesão corporal ou consequências letais. 6 Por Oconência

7
Retirar das dependências do Contratante quaisquer equipamentos ou
materiais de consumo previstos êm contrelo, sem autorização prévia. 1

Por item e
oconência

por

Manter e documentaçáo de habilitaçáo atualizada 1
porPor item e

oconência

I Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pele
FiscalizaÇão.

1 Por Oconência

10
Cumprir determinação da Fiscalização para controle de acesso de seus
funcionários.

1 Por Oconência

11
Cumprir determinação formal ou instrução complementar dâ
Fiscalização.

2 Por Ocorrência

12
Cumprir quaisquer dos itens do contralo e seus anexos nâo previstos
nesla tabela de multas, após reincidência formalmente notiÍicada pela
unidade Íiscalizadora.

3
porPor item e

oconência

13
Entregar a garantia contratual eventualmente exigida nos termos e
prazos estipulados.

1 Por dia

efetuar a retenção cautelar do valor multa antes da conclusão do procedimento administrativo.

CúUSULA DÉGIMA SEGUN DA RESCISÃO - A inexecuçáo totel ou pârciel do presente Contrato ensejará
a sua resosao, @m as contratuais e as previstas em lei ou regulamento.

Parágrafo Primeiro
administrativamente, o
que caiba à
administrativo

Contrato nas s no artigo
- O contratante poderá rescindir
78 I a Xll e XVll da Lei 8.666/93 sem

a qualquer indenizaçâo, sem prejuízo das penalidades pertinentes em processo
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Parágrafo Segundo - O presente Contrato poderá ser rescindido consensualmente, mediante a ocorrência da
hipótese prevista no inciso XVll do artigo 78 da Lei 8.66ô/93.

PaÉgrafo Terceiro - O presente Contralo podeÉ ser rescindido amigavelmente, por acordo entre as partes;
reduzida a termo no processo de licitaçáo, desde que haja conveniência para a Administração. Artigo 79, ll da Lei
8.666/93.

Parágrafo Quarto - Este Contrato poderf ser rescindido judicialmente nos termos da legislação processual
vigente. Artigo 79, lll da Lei 8.666/93.

PaÉgrafo Quinto - Quando a rescisão oconer com fundamento nos incisos Xll a XVll do artigo 78 da Lei
8.666/93, sem que haja culpa da contrateda será esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados que
houver sofrido. Artigo 79 parágrafo 20 da Lei 8.666/93.

Parágrafo Sexto - A rescisáo administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada.
Artigo 79 parágrafo 10 da Lei 8.666/93.

cúusutA oÉclmn TERCEIRA - DAs DESPESAS DO COI{TRATO - Constituirá encaÍgo exctusivo da
contrateda o pagamento de tributos, tarifas e despesas deepnentes da execuçâo do objeto deste Contrato.

Parágrafo Único: Serâo da contratada todas as despesas deconentes de encargos trabalhistas, previdenciários,
Íiscais e comerciais, deconentes da execuçáo do Contrato. Artigo 71 da Lei 8.666/93.

cúusULA DÉctMA QUARTA - Dos REcuRsos oRcAMENTÁRos - As despesas deconenres desre
contratocorreÉoporcontaoosr2ooo_sécretarladeUrbanismo-
Unidade: 12001 - Secretaria de Urbanismo - Atividade: 25.752.2501 .2.126 - Manutençáo das ações vinculadas a
EletriÍicação Rural e lluminaçáo Pública - Elemento de Despesa: (1179) - 3.3.90.30.00 - Material de Consumo.

CúUSULA OÉclMA QUINTA - DA RESPoNSABILIDADE ctvlL - A contrarada responderá por perdas e danos
que vier a sofrer o contrelante, ou terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da contratada ou de
seus prepostos, independêntemente de outras comina$es contratuais ou legais a que estiver sujeita; nâo
excluindo, ou reduzindo esta rêsponsabilidade, a fiscalizagão ou o acompanhamento pelo conkatante. Artigo 70 da
Lei8.666/93.

cúusuLA DÉclMA sExTA - DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÔES - A quantidade inicialmente contratada
poderá ser acrescida ou suprimida dentro dos limites previstos no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no
8.666/93.

CúUSULA oÉctma sÉflMA - DAS ALTERACÕES - As alteraçôes, porventura necessárias, ao bom, e Íiel
cumprimento do objeto deste Contrato serão eÍetivadas na forma do artigo 65 da Lei 8.666/93, através de Termo
Aditivo.

CúUSUI-A OÉCtuR OITAVA - DO FORO - O Foro do presente Contrato seÉ o da comarca de Gravatá/PE,
excluído qualquer outro.

E, por estarem justos, e acordados, firmam o presenle Contrato em guatro vias de igual teor, e pem um só efeito
legal, na testemunhas que também assinam.

f l\,*r-- , ="Silvandro Diegode Albuquerque Ferreira
Viva Distribuidora de Produtog Eircli ME

CONTRATADA

Diogo
E66.582.
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